
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.980 - PB (2017/0007160-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NICOLAU FRANCA DE ALENCAR LEITE 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO SOARES DE ALENCAR  - PB006531 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). APRESENTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.
1. Quanto à necessidade de apresentação do Ato Declaratório Ambiental ADA 
para o reconhecimento do direito à isenção do ITR, o acórdão a quo está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, a qual considera prescindível a 
apresentação do ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, 
mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa 
da Receita Federal (IN nº 67/97). 
2. A recorrente, ao abordar a  questão da violação dos arts. 16, § 8o, e 44-A, § 2º, 
da Lei 4771/65, limitou-se a colacionar uma ementa de um julgado desta Corte 
Superior, sem, contudo, tecer qualquer consideração para defender a tese 
proposta.
3. A insurgência na forma exposta no Apelo Nobre não possui elementos 
suficientes para infirmar as razões colacionadas no acórdão recorrido. Aplica-se, 
na espécie, por analogia o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.980 - PB (2017/0007160-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NICOLAU FRANCA DE ALENCAR LEITE 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO SOARES DE ALENCAR  - PB006531 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA.

I. Trata-se de apelação de sentença que julgou procedentes os 
embargos a execução, para desconstituir o lançamento tributário e cancelar a 
CDA n° 42807000003-08, em nome do émbargante Nicolau França de Alencar, 
Leite, com amparo no art. 10, §2°, a, e art. 7o, da Lei n° 9393/96, por não haver 
necessidade de apresentação de Ato Declaratório Ambiental - ADA para 
reconhecimento de área de preservação permanente.

II. Defende a recorrente, em suma, que não há vícios na CDA. 
Afirma que é obrigatória a averbação da área de reserva legal para efeito de 
exclusão da base de cálculo do ITR, o que não se verifica no caso. Pede a 
reforma da sentença, com fundamento no art. 10,. § 1º, II, da Lei n° 9393/96 c/c 
arts. 2o, 3o e 16, §8°, da Lei n° 4771/65. Alega que a exigência de protocolo de 
requerimento de ato declaratório após a entrega da Declaração do ITR estaria 
em consonância com a Lei 9393/96. 

III. A jurisprudência' do STJ já se posicionou no sentido de que é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se i 
reconheça o direito à isenção do ITR em área de preservação permanente, 
mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa 
da Receita Federal. (IN SRF 67/97) (AgRg no REsp 1310972/RS,DJe 15.6.2012).

IV. Em relação à área de reserva legal, reconhece-se a 
obrigatoriedade da averbação da área no Registro de Imóveis, em face das 
disposições contidas no art. 16 da Lei 4771/65. No caso, contudo, está se 
analisando área de preservação permanente, não havendo, portanto, que se falar 
em necessidade de averbação da área no Registro de Imóveis.

V. Apelação improvida. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 178-183, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 186-192, e-STJ), sustenta 
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que ocorreu violação dos arts. 15, parágrafo único, da Lei 9.393/1996; 16, § 8º, e 44-A, § 

2º, da Lei 4.771/1965 e 149, III, do CTN.

Aduz a insurgente:

Como se vê, a apresentação prévia do ADA não é requisito de 
validade do auto-lançamento. Entretanto, disso não se pode concluir que o Fisco 
não tenha a prerrogativa de, uma vez apresentada a declaração, exigir a 
apresentação de documentos que confirmem todas as algumas das informações 
prestadas pelo contribuinte.

Tal faculdade do Fisco é essencial à própria figura do lançamento 
por homologação, dando lugar ao lançamento de ofício sempre que a exigência 
formulada pela autoridade fiscal não for atendida, como se deduz do art. 149, III 
do CTN:

(...)

Por outro lado, o Tribunal também entendeu que a averbação da 
área de preservação no cartório de registro de imóveis não é condição para o 
exercício da isenção. Ao assim decidir, a Corte contrariou os arts. 16, § 8o e 
44-A, § 2o da Lei 4771/65, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (RESP 1027051/SC):

(...)

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.980 - PB (2017/0007160-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

Inicialmente, quanto à necessidade de apresentação do Ato Declaratório 

Ambiental ADA para o reconhecimento do direito à isenção do ITR, o acórdão a quo está em 

consonância com a jurisprudência do STJ, a qual considera prescindível a apresentação do 

ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência 

estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN nº 67/97). 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. ISENÇÃO. 
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1. A autuação do proprietário rural decorreu da falta de 
apresentação do ato declaratório ambiental - ADA.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que 
se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe 15.6.2012).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1482226/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014, 
grifei)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ITR. ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual é 
inexigível, para as áreas de preservação permanente, a apresentação do 
Ato Declaratório Ambiental com vistas à isenção do ITR. Por outro lado, 
quando de trata de área de reserva legal, é imprescindível a sua 
averbação no respectivo registro imobiliário.

2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.

(EDcl no AgRg no REsp 1315220/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
08/05/2014, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 
INEXIGIBILIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. É prescindível a apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental - ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, 
mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução 
normativa da Receita Federal (IN SRF n. 67/97). Precedentes de ambas 
as Turmas de Direito Público.

2. A alegação da agravante de que é imprescindível a averbação 
na matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR referente à área de 
reserva legal, não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, tampouco 
serviu de fundamentação quando da interposição do recurso especial, 
revestindo-se, portanto, de verdadeira inovação recursal.

Nesse contexto, não é o agravo regimental o meio idôneo para 
sanar a deficiência na fundamentação do apelo nobre, haja vista a ocorrência da 
preclusão consumativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1313058/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014, grifei)

A Fazenda Nacional alega, ainda, que "o Tribunal também entendeu que a 

averbação da área de preservação no cartório de registro de imóveis não é condição para o 

exercício da isenção. Ao assim decidir, a Corte contrariou os arts. 16, § 8º e 44-A, § 2º da 

Lei 4771/65".

No entanto, ao analisar as razões do Recurso Especial, noto que a recorrente, 

ao abordar tal questão, limitou-se a colacionar uma ementa de um julgado desta Corte 

Superior, sem, contudo, tecer qualquer consideração para defender a tese proposta.

Dessa forma, saliento que insurgência na forma exposta no Apelo Nobre não 

possui elementos suficientes para infirmar as razões colacionadas no acórdão recorrido. 

Aplica-se, na espécie, por analogia o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia". 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSPORTE PÚBLICO. SUBSÍDIO 
ESTATAL PARA PASSAGEIROS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AMICUS 
CURIAE. ILEGITIMIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 

impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido de 
ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões 
do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF." 

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 625.216/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 219, 475-B, 
§§ 1º E 2º, E 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTS. 197 A 204 
DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  07/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
VII - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1442780/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015, grifei)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
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parte, nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007160-5 REsp 1.647.980 / PB

Números Origem:  00009453020134059999  01520070010812  01520070018153  1520070018153  
9453020134059999

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NICOLAU FRANCA DE ALENCAR LEITE 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO SOARES DE ALENCAR  - PB006531 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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